
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 97.607 - SP (2018/0098537-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : T T M F (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL ARLINDO DA SILVA  - SP378006 

 DANIELA AMANDA DA COSTA BENELLI E OUTRO(S) - 
SP383490 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS DE 
AUTORIA. EXISTÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE APREENDIDA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. Os indícios de autoria, nos termos da exigência contida no art. 312 do CPP, 
estão configurados, consoante relatado pelo Juízo de primeiro grau, no fato de 
que, após denúncias anônimas da ocorrência de tráfico de drogas, os policiais se 
dirigiram à residência da recorrente, cuja entrada foi franqueada por seu padrasto, 
tendo a ré sido encontrada em seu quarto, mesmo local em que foram 
apreendidos 1.075 porções de maconha.
3. É incabível, na estreita via do recurso ordinário em habeas corpus, a análise 
de questões relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos.
4. Quanto ao periculum libertatis, tem-se que a custódia cautelar da recorrente 
encontra-se suficientemente fundamentada, eis que, quando de sua prisão em 
flagrante, foram apreendidos 1.075 invólucros com maconha, pesando 1,861 
quilogramas, o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da conduta 
delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a 
natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.
5. Ademais, segundo consta do decreto preventivo, a recorrente possui anteriores 
condenações criminais, já transitas em julgado, o que também justifica sua 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração 
delitiva.
6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade da recorrente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
7. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura 
pena da recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do 
processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de 
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regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual.
8. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de junho de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 97.607 - SP (2018/0098537-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : T T M F (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL ARLINDO DA SILVA  - SP378006 
   DANIELA AMANDA DA COSTA BENELLI E OUTRO(S) - 

SP383490 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por T. T. M. F. 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que a recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta, em síntese, que: a) a droga apreendida pertencia a sua 
irmã, "que dorme no mesmo quarto em que o entorpecente foi encontrado" e que "já é conhecida 
nos meios policiais e, inclusive, encontra-se atualmente cumprindo medida socioeducativa de 
liberdade assistida em decorrência de processo de apuração de ato infracional equiparado ao 
delito de tráfico de drogas" (e-STJ, fl. 95); b) não estão presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP; c) é primária e tem bons antecedentes, 
porquanto "nunca respondeu por atos infracionais, tampouco possui processos criminais, nem 
mesmo investigações que vinculem seu nome a qualquer tipo de delito" (e-STJ, fl. 95-96); d) se 
vier a ser condenada, sua provável pena futura revela a desproporcionalidade da prisão 
preventiva.

Pleiteia a revogação de sua custódia provisória ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso.
É o relatório.
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quilogramas, o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da conduta 
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consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a 
natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.
5. Ademais, segundo consta do decreto preventivo, a recorrente possui anteriores 
condenações criminais, já transitas em julgado, o que também justifica sua 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração 
delitiva.
6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
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que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
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processual.
8. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar da recorrente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"I. Trata-se de cópia de auto de prisão em flagrante de [...] [T T M F], 
indiciada peia prática do crime previsto no artigo 33, caput, da Lei 
11.343/2006, em razão de fatos ocorridos no dia 30 de outubro de 2017, 
nas circunstâncias de tempo e lugar indicados no Auto de Prisão em 
Flagrante. No âmbito da ciência do flagrante, nos termos do disposto no 
art. 310 do CPP (com a nova redação da Lei 12.403/11), passo a decidir. 
II. Está presente hipótese de flagrante delito, sendo que a situação fática e a 
conduta da indiciada encontram-se subsumidas às regras previstas pelo art. 
302 do Código de Processo Penal. O auto de prisão em flagrante está 
material e formalmente em ordem, não se vislumbrando qualquer nulidade, 
irregularidade ou ilegalidade apta a justificar o relaxamento da prisão em 
flagrante. Além disso, foram cumpridas todas as formalidades legais e 
respeitadas as garantias constitucionais. As demais providências que se 
seguem à prisão em flagrante foram regularmente tomadas (em especial 
nota de culpa e laudo de constatação provisória). 

III. Em cognição sumária, da análise dos elementos informativos 

reunidos nos autos, verifica-se que há prova da materialidade delitiva 

e indícios suficientes de autoria, bem como da finalidade da 

traficância. Consta dos autos que os policiais foram até a Residência 

situada na Rua Caetes, n° 1036, Bairro Cidade Industrial, visando a 

averiguar denúncia anônima de tráfico e, no local em questão, o 

padrasto da indiciada franqueou a entrada dos policiais no imóvel, 

quando, então, localizaram a indiciada em seu quarto com 1075 

porções de maconha prontas para venda ilegal. Diante dessas 
circunstâncias, infere-se, em principio e sem adentrar no mérito, que a 
prisão em flagrante do indiciado foi legitima. 
IV. A Lei 12.403/11, que alterou dispositivos do Código de Processo Penal, 
estipulou que as medidas cautelares penais serão aplicadas com a 
observância da necessidade de aplicação da lei penal, necessidade para a 
investigação ou instrução penal e para evitar a prática de infrações, devendo 
a medida em questão, ainda, ser adequada à gravidade do crime, às 
circunstâncias do fato e às condições pessoais do averiguado (art 282 do 
CPP). A prisão preventiva será determinada quando as outras medidas 
cautelares alternativas à prisão não forem cabíveis, ou melhor, 
mostrarem-se insuficientes ou inadequadas para o caso concreto (art. 282, 
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§ 6º, do CPP). No caso, verifica-se que estão presentes os requisitos da 
prisão preventiva, sendo insuficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas. Trata-se, em tese, de delito doloso cuja pena máxima supera os 
quatro anos e há provas da materialidade e indícios da autoria. Além disso, 
a prisão preventiva é necessária para garantia da ordem pública, para 
conveniência da instrução processual e para assegurar a aplicação da lei 
penal. Consigne-se que o tráfico de drogas é delito equiparado ao hediondo 
e cujo tratamento exige maior rigor. A prisão do averiguado está 
absolutamente amparada pela lei, havendo fortes indícios de autoria delitiva, 
o que demonstra a presença do fumus comissi delicti. Também está 
presente o periculum libertatis. O crime de tráfico de drogas é grave e vem 
causando temor à população obreira, em razão de estar relacionado ao 
aumento da violência e criminalidade, estando, muitas vezes, ligado ao 
crime organizado. Além disso, é fonte de desestabilização das relações 
familiares e sociais, gerando, ainda, grande problema de ordem de saúde 
pública em razão do crescente número de dependentes químicos. Por outro 
lado, as circunstâncias que cercaram a abordagem do indiciado 
evidenciam, num primeiro momento, a sua periculosidade e forte 

envolvimento com a criminalidade, mormente pela grande quantidade de 

entorpecente apreendido em seu poder (1075 porções de maconhas 

prontas para a venda), sendo de rigor a manutenção da custódia cautelar 

para garantia da ordem pública e social. Importante assinalar que o 

indiciado ostenta condenações anteriores, transitadas em julgado, 

circunstância que evidencia, ainda mais, sua alta periculosidade. 
IV. Ante o exposto, considerando a gravidade em concreto dos fatos 
delituosos, as circunstâncias fáticas do caso e as condições pessoais 
desfavoráveis do averiguado, com base nos artigos 282, § 6º, e art. 310, II, 
do CPP, CONVERTO a prisão em flagrante do indiciado [...] [T T M F] 
em PREVENTIVA, EXPEDINDO-SE O COMPETENTE MANDADO" 
(e-STJ, fls. 66-68 - grifou-se).

Os indícios de autoria, nos termos da exigência contida no art. 312 do CPP, estão 
configurados, consoante relatado pelo Juízo de primeiro grau, no fato de que, após denúncias 
anônimas da ocorrência de tráfico de drogas, os policiais se dirigiram à residência da recorrente, 
cuja entrada foi franqueada por seu padastro, tendo a ré sido encontrada em seu quarto, mesmo 
local em que foram apreendidos 1.075 (um mil e setenta e cinco) porções de maconha.

Convém ressaltar ser incabível, na estreita via do recurso ordinário em habeas 
corpus, a análise de questões relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos. Nessa linha: RHC 94.361/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 18/4/2018; RHC 94.868/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, 
DJe 18/4/2018; e HC 414.900/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 9/4/2018.

Quanto ao periculum libertatis, verifica-se que a custódia cautelar da recorrente 
encontra-se suficientemente fundamentada, eis que, quando de sua prisão em flagrante, foram 
apreendidos 1.075 invólucros com maconha, pesando 1,861 quilogramas (e-STJ, fl. 62), o que, na 
medida em que indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido 
de que a quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.
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A propósito:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE INOVAÇÃO NA MOTIVAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. NEGADO O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
COMPATIBILIDADE ENTRE A PRISÃO CAUTELAR E O REGIME 
MENOS GRAVOSO. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do paciente acarretaria risco à ordem pública, notadamente 
se considerada a quantidade de droga apreendida em seu poder 
(aproximadamente 1 kg de maconha), circunstância indicativa de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade 
concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema na hipótese.
IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, 
in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.
V - Estabelecido o regime semiaberto para o início do cumprimento da 
pena, deve o paciente aguardar o julgamento de sua apelação em tal regime, 
compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de execução ora 
determinado.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para determinar 
a compatibilização da segregação cautelar com o regime inicial fixado na 
sentença, qual seja, o semiaberto, até o julgamento do recurso de apelação, 
salvo se por outro motivo não estiver preso"
(HC 426.909/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 5/4/2018, DJe 11/4/2018).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. PRISÃO 
DOMICILIAR. TEMAS NÃO APRECIADOS NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NEGATIVA DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESPROPORCIONALIDADE. NÃO CABIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO 
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CONCRETA. TENTATIVA DE FUGA. QUANTIDADE RELEVANTE DE 
DROGAS APREENDIDAS. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. Matéria não enfrentada na Corte de origem não pode ser analisada 
diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância.
2. No procedimento do habeas corpus não se permite a produção e análise 
exaustiva de provas, em face disso não é possível aferir a materialidade e 
autoria delitiva, haja vista que essa ação constitucional deve ter por objeto 
sanar ilegalidade verificada de plano.
3. A desproporcionalidade da prisão preventiva somente poderá ser aferida 
após a sentença, não cabendo, na via eleita, a antecipação da análise quanto 
a possibilidade de cumprimento de pena em regime menos gravoso que o 
fechado, caso seja proferido édito condenatório, porque exige produção de 
prova, o que não é permitido no procedimento do habeas corpus.
4. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, explicitada na quantidade de droga apreendida - 405 
(quatrocentos e cinco) gramas de maconha, não há que se falar em 
ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas corpus.
5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
6. Habeas corpus denegado"
(HC 435.311/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 8/5/2018, DJe 21/5/2018).

Ademais, segundo consta do decreto preventivo, a recorrente possui anteriores 
condenações criminais, já transitas em julgado, o que também justifica a segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU 
REINCIDENTE. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. REGIME SEMIABERTO FIXADO NA SENTENÇA. 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA AO REGIME 
IMPOSTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal. 
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
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Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.
3. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do agente, 
evidenciada pelo efetivo risco de voltar a cometer delitos, porquanto o 
paciente é reincidente na prática delituosa. A prisão preventiva, portanto, 
mostra-se indispensável para garantir a ordem pública.
4. Fixar o regime semiaberto e manter a prisão preventiva do paciente, 
negando-lhe o direito de apelar em liberdade, representa a imposição de um 
regime prisional mais gravoso do aquele que foi estabelecido na sentença 
condenatória, caso eles optem por exercer o direito constitucional ao duplo 
grau de jurisdição.
5. Assim sendo, considerando o regime inicial semiaberto imposto pela 
sentença, o paciente tem assegurado o direito inerente à modalidade 
intermediária, nos termos do enunciado n. 716 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem parcialmente concedida de ofício, 
para determinar que o paciente aguarde o exaurimento da jurisdição da 
instâncias ordinárias em estabelecimento prisional adequado ao regime 
fixado pelo Juízo sentenciante (o semiaberto), salvo se por outro motivo 
estiver preso"
(HC 443.429/TO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/4/2018, DJe 25/4/2018).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. INEXISTÊNCIA. 
MARCHA PROCESSUAL COMPATÍVEL COM AS 
PARTICULARIDADES DA CAUSA. RECURSO EM HABEAS CORPUS 
IMPROVIDO.
1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, explicitada na reiteração delitiva, pois o denunciado é 
reincidente, vindo a possuir inúmeros processos e antecedentes criminais, 
não se há falar em ilegalidade do decreto prisional.
2. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se efetiva de 
forma meramente aritmética. Nesta perspectiva, não se verifica ilegalidade 
quando o andamento processual encontra-se compatível com as 
particularidades da causa, não se tributando, pois, aos órgãos estatais 
indevida letargia.
3. Recurso em habeas corpus improvido"
(RHC 91.851/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 20/3/2018, DJe 2/4/2018).

Pelos mesmo motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade da recorrente indicam que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura. Sobre o tema: RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. 
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Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 
15/12/2017.

Por fim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena da recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será 
capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 
94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 
16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, nego provimento a este recurso ordinário em habeas corpus.
É o voto.
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